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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº670/2013 – DE 30 DE ABRIL DE 2013.






Dispõe sobre a proibição de fumar cigarros, cigarrilhas, charrutos ou qualquer outro produto derivado ou não do tabaco, em recintos de uso coletivo, públicos ou privados, e dá outras providências.            
VOLMIR ANTONIO SOTILLE Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.

         FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica proibido no território do município de Santiago do Sul, Estado de Santa Cartarina, fumar cigarros, cigarrilhas, charrutos ou qualquer outro produto derivado ou não do tabaco, em recintos de uso coletivo, públicos ou privados.
Parágrafo único. A proibição imposta neste artigo visa à redução do risco de doença e outros agravos provenientes do consumo e exposição aos agentes fumígenos, e desse modo, assegurar a saúde e a qualidade de vida das pessoas.
Art. 2° Para os fins desta lei, a expressão “recintos de uso coletivo” compreende, dentre outros, os espaços de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer de esporte ou de entretenimento, bares, lanchonetes, boates, restaurantes, hotéis, pousadas, centros comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, farmácias, e drogarias, repartições públicas, instituições de saúde, biblioteca, sanitários públicos, espaços de exposições, veículos públicos ou privados de transporte coletivo, viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis.
Art. 3º Nos locais referidos no artigo 2º, deverão ser afixados avisos indicativos da proibição, em pontos de ampla visibilidade e de fácil identificação para o público.
Art. 4º O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os eventuais infratores sobre a proibição nela contida, bem como sobre a obrigatoriedade, caso persista na conduta coibida, de imediata retirada do local, se necessário mediante auxílio de força policial.
Art. 5º Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão de Vigilância Sanitária ou de defesa do consumidor da respctiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo com o disposto nesta lei.
§ 1º O relato de que trata  o caput deste artigo conterá:
I – A exposição dos fatos e suas circunstâncias;
II – A declaração sob as penas da lei, de que o relato corresponde a verdade;
III – A identificação do estabelecimento e do autor da infração.
§ 2º O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento sancionatório.
Art. 6º Esta lei não se aplica:
I – As instituições de tratamento de saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo médico que os assista;
II – As vias públicas e aos espaços ao ar livre;
III – às residências.
Art. 7º A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa equivalente a 40 (quarenta) UFIR – Unidades Fiscais de Referência ao estabelecimento onde ocorrer a infração.

Parágrafo único. A penalidade será aplicada em dobro no caso de reincidência.
Art. 8º As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta Lei serão impostas pelo órgão municipal de vigilância sanitária nos respectivos âmbitos de atribuições.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor 06 (seis) meses após a data de sua publicação.

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 30 de abril de 2013.


           


     VOLMIR ANTONIO SOTILLE





     
        
    Prefeito Municipal
Registrada e publicada em data supra.

      Carine Piva

Diretora de Departamento – Sec. de Administração
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